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Acórdão
Apelação Cível nº. 0122139-10.2012.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Maria Nasidi Gomes - Adv.: Pedro Gonçalves Dias Neto

Apelado Santander Brasil Arrendamento Mercantil S/A – Adv.: Elísia 
Helena de Melo Martini e Henrique José Parada Simão

EMENTA: –  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  C/C 
OBRIGAÇÃO DE  FAZER  –  NEGATIVAÇÃO DA 
APELANTE  EM  ORGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO 
CRÉDITO  –  POSSIBILIDADE  –  MORA 
COMPROVADA  -  DANO  MORAL  NÃO 
CONFIGURADO  –  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA -  DESPROVIMENTO DO  APELO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível, interposta por Maria Nasidi 
Gomes, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 3ª Vara Cível da 
Comarca de Campina Grande-PB, que nos autos da Ação de Indenização 
por  Danos  Morais  c/c  Obrigação  de Fazer, manejada contra  Santander 
Brasil Arrendamento Mercantil S/A, julgou improcedente o pedido contido 
na inicial. 

Nas razões recursais (fls. 76/92), alega a apelante que 
após fazer um cadastro para a abertura de crédito em uma loja da cidade, 
foi surpreendida com a informação de que seu cadastro estava recusado 
por restrição de crédito, passando por uma situação vexatória.
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Alega ainda que, a manutenção indevida de nome em 
banco de dados  de proteção ao crédito  gera prejuízos  indenizáveis  na 
forma de reparação por danos morais, sendo estes presumíveis, ou seja 
prescindindo de prova objetiva. 

Aduz que, no caso em tela que após o pagamento não 
computado  o  apelado  enviou  o  nome da  apelante  para  o  cadastro  de 
proteção ao crédito, fato que gera o dever de indenizar.

No final pugna pelo provimento do recurso.

O apelado apresentou contrarrazões às fls. 95/101.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça não 
emitiu parecer por entender que não há interesse público que obrigue a 
intervenção ministerial. (fls. 108/109)

É o relatório.

V O T O

DANOS MORAIS
 
Para  a  existência  de dano moral  é  necessário  que o 

abalo  psíquico  seja  suficiente para causar  dor  no âmago do indivíduo. 
Segundo ensinamento do eminente civilista SÍLVIO DE SALVO VENOSA, 
em sua obra Direito Civil – Responsabilidade Civil,  vol.IV, ed. Atrlas, 
2003:

“Dano moral é o prejuízo que afeta o ânimo 
psíquico,  moral  e  intelectual  da vítima.  (...)  
Não é também qualquer dissabor comezinho 
da  vida  que  pode  acarretar  a  indenização.  
Aqui, também é importante o critério objetivo  
do homem médio”
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Analisando os autos observo que a apelante ingressou 
com  uma  Ação  Revisional  de  Contrato  (Proc.  nº  0021434-
04.2012.815.0011),  contra  o apelado e deixou a pagar as parcelas do 
financiamento entrando em mora o que culminou com a negativação do 
seu nome no cadastro de proteção ao crédito.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  vem  debatendo  a 
matéria nos últimos anos e firmou o seguinte entendimento:

PROCESSO  CIVIL  -  RECURSO  ESPECIAL  - 
AGRAVO REGIMENTAL - CONTRATO BANCÁRIO 
-  AÇÃO  REVISIONAL  -  JUROS 
REMUNERATÓRIOS - LIMITAÇÃO AFASTADA - 
SÚMULAS  596/STF  E  283/STJ  - 
APLICABILIDADE  -  CAPITALIZAÇÃO  DOS 
JUROS  EM  PERIODICIDADE  ANUAL  - 
CADASTRO  DE  INADIMPLENTES  - 
REQUISITOS  NÃO  DEMONSTRADOS  - 
INSCRIÇÃO  DO  NOME  DO  DEVEDOR  - 
POSSIBILIDADE  -  COMPENSAÇÃO  DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO - 
DESPROVIMENTO.
1  -  Esta  Corte,  no  que  se  refere  aos  juros 
remuneratórios, firmou-se no sentido de que, 
com a edição da Lei 4.595/64, não se aplicam 
as limitações fixadas pelo Decreto 22.626/33, 
de 12% ao ano, aos contratos celebrados com 
instituições integrantes do Sistema Financeiro 
Nacional  (Súmula  596  do  STF),  salvo  nas 
hipóteses de legislação específica.
2  -  Outrossim,  conforme  orientação  da 
Segunda  Seção,  não  se  podem  considerar 
presumidamente  abusivas  taxas  acima  de 
12% ano, sem que tal fato esteja cabalmente 
comprovado nos  autos,  o  que,  in  casu,  não 
restou evidenciado pelo v. acórdão recorrido.
3  -  Ademais,  é  de  ser  permitida  a 
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capitalização  dos  juros  em  periodicidade 
anual,  tendo  em  vista  que  a  instituição 
financeira  não  trouxe  fundamentação 
suficiente  para  ultrapassar  a  jurisprudência 
desta Corte, quanto a este ponto.
4  -  Na  linha  de  entendimento  firmado 
pela Segunda Seção, a inclusão do nome 
de devedores em cadastro de proteção ao 
crédito  somente  fica  impedida  se 
implementadas,  concomitantemente,  as 
seguintes condições: 1) o ajuizamento de 
ação,  pelo  devedor,  contestando  a 
existência parcial  ou integral  do débito; 
2)  efetiva  demonstração  de  que  a 
contestação  da  cobrança  indevida  se 
funda na aparência do bom direito e em 
jurisprudência consolidada do STF ou  do 
STJ;  e  3)  que,  sendo  a  contestação 
apenas parte do débito, deposite o valor 
referente à parte tida por incontroversa, 
ou  preste  caução  idônea,  ao  prudente 
arbítrio  do  magistrado.  Todavia,  tais 
requisitos não foram demonstrados nos autos.
5 - Igualmente, consolidada a admissibilidade 
da  compensação  de  honorários  advocatícios 
em casos de sucumbência recíproca.
Precedentes  (AgRg  REsp  nºs  628.549/RS, 
554.709/RS e 628.868/RS).
6 - Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  766.963/RS,  Rel.  Ministro 
JORGE  SCARTEZZINI,  QUARTA  TURMA, 
julgado  em  18/04/2006,  DJ  15/05/2006  p. 
235)
PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
DEFICIÊNCIA  RECURSAL.  REEXAME  DE 
PROVAS.  CIVIL.  CONTRATO.  CRÉDITO 
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BANCÁRIO.  DISCUSSÃO.  JUÍZO.  INSCRIÇÃO 
SERASA. POSSIBILIDADE.
1 - Não decididas pela Tribunal de origem as 
matérias referentes aos dispositivos tidos por 
violados, ressente-se o especial do necessário 
prequestionamento (súmula 211/STJ).
2  -  Violação  genérica  de  lei  federal,  sem 
indicação  precisa  e  clara  de  qual  ou  quais 
dispositivos  estariam  vulnerados,  denota 
deficiência recursal (súmula 284/STF).
3  -  A  aferição  da  ocorrência  dos  requisitos 
mínimos  da  cautelar  (fumus  boni  juris  e 
periculum in mora) é intento não condizente 
com  o  recurso  especial,  pois  demanda 
revolvimento  fático-probatório,  vedado  pela 
súmula 7/STJ.
4 - Na linha do entendimento pacificado 
pela  Segunda  Seção  (Resp.  nº 
527.618/RS),  somente  fica  impedida  a 
inclusão  dos  nomes  dos  devedores  em 
cadastros  de  proteção  ao  crédito  se 
implementadas,  concomitantemente,  as 
seguintes  condições:  (a)  o  ajuizamento 
de  ação,  pelo  devedor,  contestando  a 
existência parcial  ou integral  do débito, 
(b)  a  efetiva  demonstração  de  que  a 
contestação  da  cobrança  indevida  se 
funda na aparência do bom direito e em 
jurisprudência  consolidada  do  Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 
de Justiça e (c) que, sendo a contestação 
apenas  de  parte  do  débito,  deposite  o 
valor  referente  à  parte  tida  por 
incontroversa,  ou preste  caução idônea, 
ao  prudente  arbítrio  do  magistrado, 
requisitos,  in  casu,  não  demonstrados 
nos autos e que, em última ratio, fazem 
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incidir o óbice da súmula 83/STJ.
5 - Recurso especial não conhecido.
(REsp 604.515/SP,  Rel.  Ministro   FERNANDO 
GONÇALVES,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
12/12/2005, DJ 01/02/2006 p. 562)

Atualmente a jurisprudência pátria é pacífica ao admitir 
a possibilidade de inscrição nos órgãos  de restrição ao crédito  mesmo 
quando  a  dívida  encontre-se  em  discussão  na  justiça,  salvo  quando 
presentes as condições acima elencadas, o que não foi demonstrado pela 
apelante.

Sendo assim, entendo que a sentença vergastada não 
deve ser reformada pois não houve a configuração de dano moral a ser 
indenizado.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, 
para manter a sentença vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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